
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Quarta-feira, 10 de Março de 2004 Número 59

I A
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da Repúbl ica é apenas

constituída pela parte A

Sumario59A Sup 0

S U M Á R I O
Assembleia da República

Lei n.o 8/2004:

Autoriza o Governo a regular o exercício das activi-
dades de mediação imobiliária e angariação imobiliária 1293

Ministério das Finanças
Decreto-Lei n.o 49/2004:

Revoga o Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro,
que estabelece regras relativas à aquisição de acções
representativas do capital das sociedades a reprivatizar 1294

Decreto-Lei n.o 50/2004:

Altera os artigos 8.o a 11.o, 53.o e 55.o da Lei Orgânica
do Banco de Portugal, aprovada pela Lei n.o 5/98, de
31 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1295

Ministério da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas

Decreto-Lei n.o 51/2004:

Transpõe para a ordem jurídica nacional todas as alte-
rações à Directiva n.o 86/363/CEE, do Conselho, de
24 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pela
Directiva n.o 96/33/CE, do Conselho, de 21 de Maio,
relativa à fixação de teores máximos para os resíduos
de pesticidas à superfície e no interior dos géneros
alimentícios de origem animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1296

Região Autónoma da Madeira
Decreto Legislativo Regional n.o 2/2004/M:

Define o regime de manutenção e inspecção de ascen-
sores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolan-
tes, após a sua entrada em serviço, bem como as con-
dições de acesso às actividades de manutenção . . . . . . . 1305

Nota. — Foi publicado um suplemento ao
Diário da República, n.o 295, de 23 de Dezem-
bro de 2003, inserindo o seguinte:

Presidência da República
Decreto do Presidente da República n.o 62-A/2003:

Reduz, por indulto, a pena residual de prisão
aplicada a Maria do Céu Silva Monteiro Martins
Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8670-(3)

Decreto do Presidente da República n.o 62-B/2003:

Reduz, por indulto, a pena residual de prisão
aplicada a Graciano Pinto da Costa Passos . . . . 8670-(3)

Decreto do Presidente da República n.o 62-C/2003:

Reduz, por indulto, a pena residual de prisão
aplicada a Nélson José Lopes da Silva . . . . . . . . 8670-(3)

Decreto do Presidente da República n.o 62-D/2003:

Reduz, por indulto, a pena residual de prisão
aplicada a José Soares Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 8670-(3)



1292 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 59 — 10 de Março de 2004

Decreto do Presidente da República n.o 62-E/2003:

Revoga, por indulto, a pena acessória de expul-
são do País aplicada a Benjamim Sousa Silva
Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8670-(4)

Decreto do Presidente da República n.o 62-F/2003:

Revoga, por indulto, a pena acessória de expul-
são do País aplicada a José Varela Brito . . . . . . 8670-(4)

Decreto do Presidente da República n.o 62-G/2003:

Reduz, por indulto, a pena residual de prisão
aplicada a Filipe António de Oliveira Mendes
Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8670-(4)

Decreto do Presidente da República n.o 62-H/2003:

Revoga, por indulto, a pena acessória de expul-
são do País aplicada a Inocêncio Mário Lopes . . . 8670-(4)

Decreto do Presidente da República n.o 62-I/2003:

Revoga, por indulto, a pena acessória de expul-
são do País aplicada a Fredy Kingston . . . . . . . . 8670-(4)

Decreto do Presidente da República n.o 62-J/2003:

Reduz, por indulto, a pena residual de prisão
aplicada a Paulo Jorge Heleno Peixeiro . . . . . . . 8670-(5)

Decreto do Presidente da República n.o 62-L/2003:

Reduz, por indulto, a pena residual de prisão
aplicada a Maria Eugénia Sá Carneiro Ribeiro
da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8670-(5)

Decreto do Presidente da República n.o 62-M/2003:

Reduz, por indulto, a pena residual de prisão
aplicada a Olindina Maria da Conceição Luís . . . 8670-(5)

Nota. — Foi publicado um suplemento ao
Diário da República, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2004, inserindo o seguinte:

Presidência da República
Decreto do Presidente da República n.o 4-A/2004:

Ratifica o Tratado entre o Reino da Bélgica,
o Reino da Dinamarca, a República Federal da
Alemanha, a República Helénica, o Reino de
Espanha, a República Francesa, a Irlanda, a
República Italiana, o Grão-Ducado do Luxem-
burgo, o Reino dos Países Baixos, a República
da Áustria, a República Portuguesa, a República
da Finlândia, o Reino da Suécia, o Reino Unido
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (Estados
membros da União Europeia) e a República
Checa, a República da Estónia, a República de
Chipre, a República da Letónia, a República
da Lituânia, a República da Hungria, a Repú-
blica de Malta, a República da Polónia, a Repú-
blica da Eslovénia e a República Eslovaca Rela-
tivo à Adesão à União Europeia da República
Checa, da República da Estónia, da República
de Chipre, da República da Letónia, da Repú-
blica da Lituânia, da República da Hungria, da
República de Malta, da República da Polónia,
da República da Eslovénia e da República Eslo-
vaca, incluindo o Acto Relativo às Condições
de Adesão da República Checa, da República
da Estónia, da República de Chipre, da Repú-
blica da Letónia, da República da Lituânia, da

República da Hungria, da República de Malta,
da República da Polónia, da República da Eslo-
vénia e da República Eslovaca e às adaptações
dos tratados em que se funda a União Europeia,
os anexos, os protocolos e a Acta Final com
as suas declarações, assinado em Atenas em 16
de Abril de 2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 322-(2)

Assembleia da República
Resolução da Assembleia da República n.o 5-A/2004:

Aprova, para ratificação, o Tratado entre os
Estados membros da União Europeia e a Repú-
blica Checa, a República da Estónia, a República
de Chipre, a República da Letónia, a República
da Lituânia, a República da Hungria, a Repú-
blica de Malta, a República da Polónia, a Repú-
blica da Eslovénia e a República Eslovaca Rela-
tivo à Adesão à União Europeia da República
Checa, da República da Estónia, da República
de Chipre, da República da Letónia, da Repú-
blica da Lituânia, da República da Hungria, da
República de Malta, da República da Polónia,
da República da Eslovénia e da República Eslo-
vaca, incluindo o Acto Relativo às Condições
de Adesão da República Checa, da República
da Estónia, da República de Chipre, da Repú-
blica da Letónia, da República da Lituânia, da
República da Hungria, da República de Malta,
da República da Polónia, da República da Eslo-
vénia e da República Eslovaca e às adaptações
dos tratados em que se funda a União Europeia,
os anexos, os protocolos e a Acta Final com
as suas declarações, assinado em Atenas em 16
de Abril de 2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 322-(2)

Nota. — Foi publicado um suplemento ao
Diário da República, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2004, inserindo o seguinte:

Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Habitação

Decreto-Lei n.o 17-A/2004:

No uso da autorização legislativa concedida pela
Lei n.o 107-C/2003, de 31 de Dezembro, aprova
o regime geral de licenciamento do pessoal aero-
náutico civil e da certificação e autorização das
respectivas organizações de formação . . . . . . . . . 338-(2)

Nota. — Foi publicado um 3.o suplemento
ao Diário da República, n.o 13, de 16 de
Janeiro de 2004, inserindo o seguinte:

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Decreto n.o 2-A/2004:

Aprova os Actos Finais da Conferência Mundial
de Radiocomunicações de 1995, que contêm a
revisão do Regulamento das Radiocomunica-
ções da União Internacional das Telecomuni-
cações e o Protocolo Final com as declarações
formuladas no momento da assinatura dos Actos
Finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 338-(138)



N.o 59 — 10 de Março de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1293

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 8/2004
de 10 de Março

Autoriza o Governo a regular o exercício das actividades
de mediação imobiliária e angariação imobiliária

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para
regular o exercício das actividades de mediação imo-
biliária e angariação imobiliária.

Artigo 2.o

Sentido

O sentido da legislação a aprovar ao abrigo da pre-
sente autorização legislativa compreende a redefinição
do quadro jurídico do exercício da actividade de media-
ção imobiliária e o novo enquadramento do exercício
da actividade de angariação imobiliária, bem como a
prevenção e o combate ao incumprimento das dispo-
sições reguladoras dessas actividades, quer através da
definição de um regime de ilícitos penais e de mera
ordenação social apropriado quer através do reforço
dos mecanismos de fiscalização e de inspecção do Ins-
tituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário (IMOPPI).

Artigo 3.o

Extensão

Na concretização do disposto no artigo anterior, fica
o Governo autorizado a:

a) Identificar a actividade de mediação imobiliária
como a decorrente de obrigação contratual de
acordo com a qual uma empresa, revestindo
necessariamente a forma de sociedade comer-
cial ou resultando de qualquer forma de agru-
pamento de sociedades, se compromete a dili-
genciar no sentido de conseguir interessado na
realização de negócio que vise a constituição
ou aquisição de direitos reais sobre bens imó-
veis, a permuta, o trespasse ou o arrendamento
dos mesmos ou a cessão de posição em contratos
cujo objecto seja um bem imóvel;

b) Identificar a actividade de mediação imobiliária
como a única susceptível de ser incluída no
objecto social das empresas de mediação imo-
biliária, exceptuados os casos da administração
de imóveis e de actividades de informação ou
aconselhamento complementares da mediação;

c) Definir a actividade de angariação imobiliária
como aquela em que, por contrato de prestação
de serviços, uma pessoa singular, obrigatoria-
mente inscrita no Registo Comercial enquanto
empresário em nome individual, se obriga ao
desempenho de actividades tendentes à pros-
pecção e recolha de informações que visem
encontrar o bem imóvel pretendido pelo cliente,

à promoção dos bens imóveis sobre os quais
o cliente pretenda realizar negócio jurídico e
à obtenção de documentação, de informações
e de aconselhamento, bem como à tramitação
dos actos necessários à concretização dos negó-
cios, objecto do contrato de mediação imobi-
liária que não estejam legalmente atribuídos,
em exclusivo, a outras profissões;

d) Sujeitar o exercício da actividade de mediação
imobiliária a licenciamento do IMOPPI, à
detenção de estabelecimento devidamente iden-
tificado, ao preenchimento de requisitos de
regularidade fiscal, capacidade profissional e
idoneidade comercial, bem como à detenção de
capital próprio positivo e à celebração de con-
trato de seguro de responsabilidade civil;

e) Sujeitar o exercício da actividade de angariação
imobiliária a inscrição no IMOPPI, à titulari-
dade de habilitações literárias e profissionais
específicas, bem como à regularidade da situa-
ção fiscal do angariador e ao preenchimento
de requisitos de idoneidade comercial;

f) Fixar os montantes das coimas correspondentes
aos ilícitos de mera ordenação social, por vio-
lação das disposições legais relativas ao regime
jurídico das actividades de mediação imobiliária
e angariação imobiliária, entre o mínimo de
E 250 e o máximo de E 30 000, no caso de
o infractor ser pessoa singular;

g) Responsabilizar solidariamente as pessoas colec-
tivas e os demais agrupamentos de sociedades
pelas contra-ordenações emergentes de factos
que tiverem sido praticados pelos membros dos
respectivos órgãos ou pelos titulares de cargos
de direcção, administração ou gerência, no exer-
cício das suas funções, bem como pelos seus
mandatários, trabalhadores ou prestadores de
serviços agindo no exercício das funções que
lhes foram cometidas;

h) Responsabilizar solidariamente os empresários
em nome individual pelas contra-ordenações
emergentes de factos praticados pelos seus man-
datários, trabalhadores ou prestadores de ser-
viços agindo no exercício das funções que lhes
foram cometidas;

i) Prever a existência de um procedimento de
advertência, para sanação de irregularidades
previstas como contra-ordenações, quando a
infracção, praticada no âmbito do exercício da
actividade de mediação imobiliária, for punível
com coima até E 5000 ou, caso tenha sido pra-
ticada no âmbito da actividade de angariação
imobiliária, for punível com coima até E 2500;

j) Conferir fé pública aos factos constantes de auto
de notícia levantado pelo IMOPPI, no exercício
das suas competências de inspecção e fisca-
lização;

l) Prever a notificação mediante via postal simples,
nos casos em que a notificação, efectuada atra-
vés de carta registada expedida para a sede,
domicílio ou estabelecimento do notificando for
devolvida à entidade remetente;

m) Prever que a notificação mediante carta regis-
tada se considere efectuada no 3.o dia útil pos-
terior ao do envio, devendo a cominação apli-
cável constar do acto de notificação;

n) Prever que, no caso de notificação mediante via
postal simples, seja lavrada uma cota no pro-
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cesso com a indicação da data de expedição da
carta e da morada para a qual foi enviada, con-
siderando-se a notificação efectuada no 5.o dia
posterior à data indicada, cominação que deve
constar do acto de notificação;

o) Prever a possibilidade de aplicação de medidas
cautelares de encerramento preventivo de esta-
belecimento e de suspensão da apreciação de
pedido de licenciamento, inscrição ou revalida-
ção, formulado pelo infractor junto do IMOPPI,
quando existam fortes indícios da prática de con-
tra-ordenação punível com coima igual ou supe-
rior a E 15 000 ou se se verificar a existência
de perigo de destruição de meios de prova
necessários à instrução do processo de contra-
-ordenação ou de continuação da prática da
infracção;

p) Atribuir competência para conhecer da impug-
nação judicial das medidas cautelares determi-
nadas pelo IMOPPI ao tribunal competente
para decidir do recurso da decisão proferida em
processo de contra-ordenação;

q) Estabelecer, para os administradores, gerentes
ou directores das pessoas colectivas, ainda que
irregularmente constituídas, e das associações
sem personalidade jurídica, um regime de res-
ponsabilidade solidária pelo pagamento das coi-
mas e das custas em que aquelas forem con-
denadas, ainda que, à data da condenação,
hajam sido dissolvidas ou entrado em liquida-
ção, excepto quando comprovem ter-se oposto
à prática da contra-ordenação;

r) Regular a competência do IMOPPI para apli-
cação das sanções e medidas cautelares;

s) Estabelecer a possibilidade de ser determinada
a publicidade da aplicação da medida cautelar
de encerramento preventivo de estabelecimento
ou da sanção acessória de encerramento de esta-
belecimento, através da afixação de edital no
estabelecimento objecto de encerramento, pelo
período de duração da mesma;

t) Estabelecer que as coimas aplicadas em pro-
cesso de contra-ordenação são cobradas coer-
civamente em processo de execução fiscal;

u) Regular a competência do IMOPPI para exe-
cução das sanções acessórias e das medidas cau-
telares e prever a possibilidade de confiar a exe-
cução das mesmas às autoridades policiais;

v) Prever, como integrante do crime de falsas
declarações, previsto e punido no Código Penal,
a recusa de prestação, a omissão ou o falsea-
mento, em escritura pública e perante notário
ou funcionário nomeado para sua substituição,
de informações relativas à intervenção de
mediador imobiliário em negócio sobre bem
imóvel ou à sua identificação, depois de ter sido
advertido das consequências penais a que se
sujeita;

x) Prever que o não cumprimento da medida cau-
telar de encerramento preventivo de estabele-
cimento ou da sanção acessória de encerra-
mento de estabelecimento, regularmente deter-
minadas e comunicadas pelo IMOPPI, integra
o crime de desobediência, previsto no
artigo 348.o do Código Penal;

z) Prever que a prestação de falsas declarações
ou falsas informações, no âmbito dos procedi-

mentos administrativos previstos no diploma,
por empresário em nome individual, adminis-
trador, gerente ou director de sociedade comer-
cial, integram o crime de falsificação de docu-
mento, previsto no artigo 256.o do Código Penal;

aa) Prever que a abertura, rompimento ou inuti-
lização, total ou parcial, de marcas ou selos
apostos em estabelecimento, para os efeitos pre-
vistos na alínea r), integra o crime de quebra
de marcas e de selos, previsto no artigo 356.o
do Código Penal;

bb) Prever que o arrancamento, destruição, altera-
ção, danificação ou qualquer outra forma de
actuação que impeça o conhecimento de edital
afixado para os efeitos previstos na alínea s)
integra o crime de arrancamento, destruição ou
alteração de editais, previsto no artigo 357.o do
Código Penal.

Artigo 4.o

Duração

A autorização concedida pela presente lei caduca no
prazo de 180 dias, contados da sua entrada em vigor.

Aprovada em 22 de Janeiro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 18 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 25 de Fevereiro de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 49/2004
de 10 de Março

O Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro, foi
aprovado em desenvolvimento do regime jurídico esta-
belecido na Lei n.o 11/90, de 5 de Abril (Lei Quadro
das Privatizações), com o intuito de possibilitar atingir
parte dos objectivos a que devem obedecer as operações
de reprivatização, indicados no artigo 3.o da citada lei.

O Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de Novembro, visou,
essencialmente, permitir ao Governo acompanhar a evo-
lução das estruturas accionistas das empresas a repri-
vatizar, nas diferentes fases sucessivas das operações
de reprivatização, tendo em vista o reforço da capa-
cidade empresarial daquelas, de forma compatível com
as orientações assumidas na condução do processo de
reprivatizações. Essa necessidade de acompanhamento
da evolução das estruturas accionistas resultou, funda-
mentalmente, da realização de operações de repriva-
tização que não se esgotam numa única fase, mas se
prolongam por estádios sucessivos.

O diploma que ora se revoga constituiu um marco
importante no desenvolvimento do processo de repri-
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vatizações em Portugal, sendo legítimo considerar os
resultados alcançados como globalmente positivos.

No entanto, considerando o actual estádio de con-
cretização deste processo de reprivatizações, o diploma
em apreço cumpriu já, no essencial, a função para que
foi criado, não se justificando, no presente, a sua manu-
tenção, pelo que se opta pela sua revogação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É revogado o Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de
Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 26 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 50/2004
de 10 de Março

Na sequência da introdução física do euro, cumpre
aos Estados membros aprovar medidas internas visando
prevenir e reprimir a contrafacção da moeda. Entre nós,
com esse objectivo foi publicada a Lei n.o 97/2001, de
25 de Agosto, que introduz alterações ao Código Penal.
Todavia, a fim de compatibilizar inteiramente o orde-
namento jurídico nacional com o quadro normativo
comunitário relevante nesta matéria, torna-se ainda
necessário alterar os artigos 8.o a 11.o da Lei Orgânica
do Banco de Portugal.

Aproveita-se também a presente alteração legislativa
para alterar, por um lado, a contabilização das reservas
e provisões de modo a dar cobertura legal a uma reserva
especial, recentemente criada, relativa às mais-valias do
ouro e, por outro, a periodicidade da divulgação de uma
sinopse resumida das receitas e despesas do Banco de
semanal para mensal.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e o Banco Central
Europeu.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações à Lei Orgânica do Banco de Portugal

Os artigos 8.o a 11.o, 53.o e 55.o da Lei Orgânica
do Banco de Portugal, aprovada pela Lei n.o 5/98, de
31 de Janeiro, e alterada pelo Decreto-Lei n.o 118/2001,
de 17 de Abril, passam a ter a redacção seguinte:

«Artigo 8.o

1 — As notas e moedas metálicas expressas em euros
e em moeda estrangeira cuja falsidade seja manifesta

ou haja motivo bastante para ser presumida, quando
apresentadas a instituições de crédito ou sociedades
financeiras no âmbito da respectiva actividade, desig-
nadamente para efeitos de câmbio, devem ser retidas
e sem demora enviadas às autoridades para tanto desig-
nadas em instruções do Banco de Portugal e com obser-
vância do mais que por este for determinado.

2 — O disposto no número anterior é aplicável a
outras entidades habilitadas a realizar operações de câm-
bio manual de moeda.

Artigo 9.o

1 — A reprodução de notas expressas em euros, total
ou parcial, e qualquer que seja o processo técnico uti-
lizado, bem como a distribuição dessas reproduções,
ainda que limitada a pessoas determinadas, só podem
efectuar-se nos casos, termos e condições expressamente
estabelecidos pelo Banco Central Europeu.

2 — Tratando-se de notas expressas em escudos, a
reprodução e distribuição a que alude o número anterior
só podem efectuar-se nos termos genérica ou casuis-
ticamente permitidos pelo Banco de Portugal.

3 — É proibida a simples feitura ou detenção de cha-
pas, matrizes, programas informáticos ou outros meios
técnicos que permitam a reprodução de notas em con-
travenção ao disposto neste artigo.

Artigo 10.o

1 — Constituem contra-ordenações, quando não inte-
grem infracção criminal:

a) A infracção ao disposto no n.o 1 do artigo 8.o,
correspondendo-lhe coima de E 1500 a E 3500
ou de E 3000 a E 35 000, consoante o agente
seja pessoa singular ou pessoa colectiva;

b) A infracção ao disposto no n.o 2 do artigo 8.o,
correspondendo-lhe coima de E 1000 a E 3000
ou de E 2500 a E 25 000, consoante o agente
seja pessoa singular ou pessoa colectiva;

c) A inobservância do disposto nos n.os 1 a 3 do
artigo 9.o, que é punida com coima de E 2000
a E 3500 ou de E 3000 a E 30 000, consoante
o agente seja pessoa singular ou pessoa colec-
tiva.

2 — Sendo as contra-ordenações definidas no pre-
sente artigo cometidas por pessoa singular no âmbito
de trabalho subordinado, como membro de órgão de
uma pessoa colectiva ou como representante legal ou
voluntário de outrem, a entidade patronal, a pessoa
colectiva ou o representado podem ser cumulativamente
responsabilizados como infractores.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — Compete ao Banco o processamento das con-

tra-ordenações previstas neste artigo, bem como a apli-
cação das correspondentes sanções.

5 — É subsidiariamente aplicável o regime geral das
contra-ordenações.

Artigo 11.o

Como sanção acessória das contra-ordenações pre-
vistas no artigo anterior, nos termos do regime referido
no n.o 5 do mesmo artigo, o Banco de Portugal pode
apreender e destruir as reproduções, chapas, matrizes,
hologramas, programas informáticos e os demais meios
técnicos, instrumentos e objectos mencionados no
artigo 9.o
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Artigo 53.o

1 — O resultado do exercício é apurado deduzindo-se
ao total de proveitos e outros lucros imputáveis ao exer-
cício as verbas correspondentes aos custos a seguir
indicados:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Dotações anuais para constituição ou reforço

de provisões destinadas à cobertura de riscos
de depreciação de activos ou à ocorrência de
outras eventualidades a que se julgue necessário
prover, bem como de uma reserva especial rela-
tiva aos ganhos em operações de alienação de
ouro, nos termos definidos pelo conselho de
administração;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.o

O Banco publica mensalmente, e nos termos da alí-
nea b) do n.o 3 do artigo 59.o, uma sinopse resumida
do seu activo e passivo.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — A alteração à alínea b) do n.o 1 do artigo 53.o
da Lei Orgânica do Banco de Portugal produz efeitos
desde 20 de Dezembro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Fer-
reira Lopes Cardona.

Promulgado em 26 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 51/2004
de 10 de Março

A Directiva n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de
Julho, que determinou a fixação de limites máximos
de resíduos de certos pesticidas à superfície e no interior
dos géneros alimentícios de origem animal, com a última
redacção que lhe havia sido dada pela Directiva
n.o 96/33/CE, do Conselho, de 21 de Maio, foi transposta
para a ordem jurídica interna pela Portaria n.o 188/97,
de 18 de Março.

Os produtos alimentares de origem animal podem
conter resíduos de pesticidas em consequência das
práticas agrícolas. Por isso, é necessário ter em conta
determinados dados pertinentes obtidos no contexto da
utilização autorizada de pesticidas e de ensaios super-
visionados e estudos de alimentação animal.

Assim, a informação disponível foi reapreciada pela
Comunidade e, consequentemente, a Directiva
n.o 86/363/CEE, após a alteração acima citada, foi sendo
sucessivamente alterada pelas Directivas n.os 97/41/CE,
do Conselho, de 25 de Junho, 98/82/CE, da Comissão,
de 27 de Outubro, 99/71/CE, da Comissão, de 14 de
Julho, 2000/24/CE, da Comissão, de 28 de Abril,
2000/42/CE, da Comissão, de 22 de Junho, 2000/58/CE,
da Comissão, de 22 de Setembro, 2000/81/CE, da Comis-
são, de 18 de Dezembro, 2000/82/CE, da Comissão, de
20 de Dezembro, 2001/39/CE, da Comissão, de 23 de
Maio, 2001/57/CE, da Comissão, de 25 de Julho,
2002/23/CE, da Comissão, de 26 de Fevereiro,
2002/42/CE, da Comissão, de 17 de Maio, 2002/66/CE,
da Comissão, de 16 de Julho, 2002/71/CE, da Comissão,
de 19 de Agosto, 2002/79/CE, da Comissão, de 2 de
Outubro, 2002/97/CE, da Comissão, de 16 de Dezembro,
e 2003/60/CE, da Comissão, de 18 de Junho.

Importa, assim, proceder à transposição para o orde-
namento jurídico nacional das citadas directivas, que
alteraram a Directiva n.o 86/363/CEE. Atendendo à
extensão e natureza das alterações a introduzir, enten-
deu-se ainda ser de revogar a Portaria n.o 188/97, de
18 de Março, substituindo-a pelo presente diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para o ordenamento
jurídico nacional a Directiva n.o 86/363/CEE, do Con-
selho, de 24 de Julho, que determina a fixação de limites
máximos de resíduos de certos pesticidas à superfície
e no interior dos géneros alimentícios de origem animal,
com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva
n.o 2003/60/CE, da Comissão, de 18 de Junho.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se:

a) Aos géneros alimentícios de origem animal enu-
merados no anexo I ao presente diploma, e que
dele faz parte integrante;

b) Aos produtos obtidos dos géneros alimentícios
através de secagem ou transformação, ou incor-
porados em alimentos compostos, na medida
em que possam conter resíduos de pesticidas,
e aos géneros alimentícios que se destinem ao
fabrico de géneros alimentícios e alimentos para
animais;

c) Aos géneros alimentícios de origem animal e
demais produtos referidos nas alíneas a) e b)
destinados à exportação para países terceiros.
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2 — O presente diploma não é aplicável aos géneros
alimentícios de origem animal e demais produtos refe-
ridos no n.o 1 quando se destinem ao fabrico de
produtos.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma enten-
de-se por:

a) «Resíduos de pesticidas» os restos de pesticidas
e dos seus produtos de metabolização, degra-
dação ou reacção que se encontrem à superfície
ou no interior dos produtos referidos no
artigo 2.o;

b) «Colocação em circulação» qualquer remessa
a título oneroso ou gratuito dos produtos refe-
ridos no artigo 2.o;

c) «Estado membro de origem» o Estado membro
em cujo território um produto referido no n.o 1
do artigo 2.o é produzido e comercializado legal-
mente ou colocado em livre prática;

d) «Estado membro de destino» o Estado membro
em cujo território o produto referido na alínea
anterior é introduzido e colocado em circulação
para operações diferentes do trânsito para outro
Estado membro ou país terceiro.

Artigo 4.o

Circulação dos produtos

É proibida a circulação dos produtos referidos no
n.o 1 do artigo 2.o que apresentem qualquer risco para
a saúde humana devido à presença de resíduos de
pesticidas.

Artigo 5.o

Produtos tratados ou transformados

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 7.o, os pro-
dutos referidos no n.o 1 do artigo 2.o não podem conter,
a partir do momento em que são colocados em cir-
culação, níveis de resíduos de pesticidas superiores aos
fixados no anexo II ao presente diploma, que dele faz
parte integrante.

2 — No caso de produtos secos ou transformados para
os quais não estejam explicitamente fixados limites máxi-
mos no anexo II, o limite máximo de resíduos aplicável
é o previsto naquele anexo para o mesmo produto sem
transformação, tendo em conta a concentração devida
a secagem ou a concentração ou diluição devida a
transformação.

3 — No caso de alimentos compostos que contenham
uma mistura de ingredientes e para os quais estejam
fixados limites máximos de resíduos, os limites máximos
aplicados não podem exceder os estabelecidos no
anexo II, tendo em conta as concentrações relativas dos
ingredientes na mistura e atendendo ao disposto no
número anterior.

4 — Para verificação do respeito dos limites máximos
referidos no n.o 1 são efectuados controlos por amos-
tragem.

Artigo 6.o

Trocas intracomunitárias

1 — O director-geral de Veterinária estabelece, por
despacho, um regime que permite a fixação dos limites
máximos de resíduos, de carácter permanente ou tem-
porário, para os produtos referidos no n.o 1 do artigo 2.o,

introduzidos no território nacional, provenientes de
outro Estado membro da Comunidade Europeia, nos
casos em que no anexo II ou pela Comunidade Europeia
não tenha sido estabelecido um limite máximo de resí-
duos para os referidos produtos.

2 — O regime previsto no n.o 1 tem em conta as boas
práticas agrícolas em vigor no Estado membro de origem
e não prejudica a verificação das condições necessárias
para a protecção da saúde dos consumidores.

Artigo 7.o

Amostragem

1 — A amostragem de controlo prevista para os pro-
dutos constantes da posição 04.01 da pauta aduaneira
comum e enumerados no anexo I é efectuada no centro
de tratamento de leite ou, se não for fornecido a um
centro de tratamento de leite, no local de fornecimento
aos consumidores.

2 — A amostragem de controlo pode ainda ser efec-
tuada quando os produtos são postos em circulação pela
primeira vez.

Artigo 8.o

Métodos de amostragem e de análise

1 — Os métodos de recolha de amostras e os métodos
de análise necessários ao controlo, à vigilância e às
outras medidas previstas no artigo 5.o são os estabe-
lecidos pela Comunidade Europeia.

2 — A existência de métodos de análise comunitários,
a utilizar em caso de interposição de recurso do resul-
tado da análise, não exclui a utilização de outros méto-
dos cientificamente válidos que permitam obter resul-
tados comparáveis.

Artigo 9.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das normas do pre-
sente diploma compete à Direcção-Geral de Veterinária
(DGV) e às direcções regionais de agricultura (DRA),
sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras
entidades.

Artigo 10.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações puníveis com
coima cujo montante mínimo é de E 250 e o máximo
de E 3740 ou E 44 890, consoante o agente seja pessoa
singular ou colectiva, a colocação em circulação de:

a) Produtos referidos no n.o 1 do artigo 2.o com
uma quantidade de resíduos de pesticidas supe-
rior aos teores máximos fixados no anexo II;

b) Produtos secos ou transformados para os quais
não estejam explicitamente fixados limites máxi-
mos no anexo II com uma quantidade de resí-
duos de pesticidas superior aos níveis fixados
no anexo II para o mesmo produto sem trans-
formação, tendo em conta a concentração
devida a secagem ou a concentração ou diluição
devida a transformação;

c) Alimentos compostos que contenham uma mis-
tura de ingredientes e para os quais estejam
fixados limites máximos de resíduos com níveis
superiores aos estabelecidos no anexo II, tendo
em conta as concentrações relativas dos ingre-
dientes na mistura.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
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Artigo 11.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-

vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização de homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Encerramento do estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

e) Suspensão de autorização, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) e
seguintes do número anterior terão a duração máxima
de dois anos, contados a partir da decisão condenatória
definitiva.

Artigo 12.o

Instrução e decisão das contra-ordenações

1 — O levantamento dos autos de contra-ordenação
compete à DGV e às DRA, assim como às autoridades
policiais e fiscalizadoras.

2 — Compete à DRA da área da prática da infracção
a instrução dos processos de contra-ordenação.

3 — Compete ao director-geral de Veterinária a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 13.o

Destino das coimas

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 10% para a autoridade autuante;
b) 10% para a entidade que instruiu o processo;

c) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 14.o

Competências das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira as competências cometidas à DGV e às DRA
pelo presente diploma são exercidas pelos competentes
serviços e organismos das respectivas administrações
regionais, sem prejuízo das competências atribuídas à
DGV na qualidade de autoridade nacional competente.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 15.o

Revogação

É revogada a Portaria n.o 188/97, de 18 de Março.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António Manuel
de Mendonça Martins da Cruz — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto.

Promulgado em 13 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO I

Géneros alimentícios de origem animal

Códigos NC Designação das mercadorias

ex 02.01 Carnes e miudezas comestíveis dos animais das espécies cavalar, asinina, muar, bovina, suína, ovina e caprina, frescas,
refrigeradas ou congeladas.

02.01 Carnes de animais da espécie bovina, frescas ou refrigeradas.
02.02 Carnes de animais da espécie bovina congeladas.
02.03 Carnes de animais da espécie suína, frescas, refrigeradas ou congeladas.

ex 02.04 Carnes de animais das espécies ovina ou caprina, frescas, refrigeradas ou congeladas.
02.05.00.00 Carnes das espécies cavalar, asinina e muar, frescas, refrigeradas ou congeladas.

02.06 Miudezas comestíveis de animais das espécies bovina, suína, ovina, caprina, cavalar, asinina e muar, frescas, refrigeradas
ou congeladas.

02.07 Carnes e miudezas comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas das aves da posição 01.05 (galos, galinhas, patos,
gansos, perus e pintadas).

ex 02.08 Outras carnes e miudezas comestíveis, de pombos e coelhos domésticos e de caça, frescas refrigeradas ou congeladas.
02.09.00 Toucinho sem partes magras, gorduras de porco e de aves domésticas, não fundidos, frescos, refrigerados, congelados,

salgados ou em salmoura, secos ou fumados.
02.10 Carne e miudezas comestíveis, salgadas ou em salmoura, secas ou fumadas, farinhas e pós-comestíveis de carnes ou

de miudezas.
04.01 Leite e nata frescos, não concentrados nem adicionados de açúcar ou outros edulcorantes.
04.02 Leite e nata concentrados ou adicionados de açúcar ou outros edulcorantes.

04.05.00 Manteiga e outras matérias gordas provenientes do leite.
04.06 Queijos e requeijão.

04.07.00 Ovos de aves, com casca, frescos, conservados ou cozidos.
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Códigos NC Designação das mercadorias

04.08 Ovos de aves, sem casca e gemas de ovos, frescos, secos, cozidos em água ou vapor, moldados, congelados ou conservados
de outro modo, mesmo adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes.

16.01.00 Enchidos e produtos semelhantes de carne, miudezas ou sangue; preparações alimentícias à base de tais produtos.
16.02 Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou sangue.

ANEXO II

Níveis máximos de resíduos de pesticidas

Parte A

Limites máximos em miligramas por quilogramas (ppm)

Referentes à quantidade de matéria gorda
contida nas carnes, preparados de carne,
miudezas e matérias gordas animais
incluídas no anexo II nos n.os 0201, 0202,
0203, 0204, 02050000, 0206, 0207, ex 0208,
020900, 0210, 160100 e 1602 (1) (4).

Para o leite de vaca cru
e o leite de vaca com-
pleto incluídos no
anexo II no código
04 01; para os outros
géneros alimentícios
d o s c ó d i g o s N C
04 01, 04 02, 04 05,
00 e 04 06 (2) (4).

De ovos frescos sem
casca, para os ovos de
aves e gemas de ovos
incluídos no anexo II
nos códigos NC 0407
00 e 0408 (3) (4).

Resíduos de pesticidas

Aldrina, dieldrina (HEOD), isoladamente ou em conjunto, expressos
em dieldrina (HEOD).

0,2 0,006 0,02

Clordano (soma dos isómeros cis e trans e do oxiclordano, expressos
em clordano).

0,05 0,002 0,005

DDT (soma dos isómeros de DDT, de TDE e de DDD, expressos
em DDT).

1 0,04 0,05

Endrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,0008 0,005

Heptacloro (soma do heptacloro e do heptacloroepóxido, expressos
em heptacloro).

0,2 0,004 0,02

Hexaclorobenzeno (HCB) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 0,01 0,02

Hexclorocido hexano (HCH).

Isómero alfa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 0,004 0,02

Isómero beta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 0,003 0,01

Isómero gama (lindano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2: ex 02 04 carne de ovino . . . . .
1: outros produtos . . . . . . . . . . . .

0,008 0,1

Clorpirifos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05
ex 02 07 carne de aves de

capoeira.

(*) 0,01 (*) 0,01

Clorpirifos-metilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,01 (*) 0,01

Cipermetrina, incluindo outras somas de isómeros componentes
(soma dos isómeros).

(*) 0,05
ex 02 07 carne de aves de

capoeira.
0,2 outros produtos . . . . . . . . . . .

(*) 0,02 (*) 0,05

Deltametrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05
ex 02 07 carne de aves de

capoeira.

(*) 0,05

Fenvalerato e esfenvalerato:

Soma dos isómeros RR e SS:

02 07 carne de aves de capoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02
Outros produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2
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Limites máximos em miligramas por quilogramas (ppm)

Referentes à quantidade de matéria gorda
contida nas carnes, preparados de carne,
miudezas e matérias gordas animais
incluídas no anexo II nos n.os 0201, 0202,
0203, 0204, 02050000, 0206, 0207, ex 0208,
020900, 0210, 160100 e 1602 (1) (4).

Para o leite de vaca cru
e o leite de vaca com-
pleto incluídos no
anexo II no código
04 01; para os outros
géneros alimentícios
d o s c ó d i g o s N C
04 01, 04 02, 04 05,
00 e 04 06 (2) (4).

De ovos frescos sem
casca, para os ovos de
aves e gemas de ovos
incluídos no anexo II
nos códigos NC 0407
00 e 0408 (3) (4).

Resíduos de pesticidas

Soma dos isómeros RS e SR:

02 07 carne de aves de capoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02
Outros produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

Permetrina (soma dos isómeros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,05 0,05

Ciflutrina, incluindo outras misturas de constituintes isómeros (soma
dos isómeros).

0,05 (*) 0,02 (*) 0,02

Lambda-cialotrina, incluindo outras misturas de constituintes isó-
meros (soma dos isómeros).

0,5 (salvo 0207 carnes de aves
de capoeira).

(*) 0,02 (0207 carnes de aves de
capoeira).

0,05 0,02

Metidatião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02

Pirimifos-metilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Endossulfão (soma dos isómeros alfa e beta, e do endossulfão-sulfato,
expressa em endossulfão).

0,1 0,004 (*) 0,1

Fentina (resíduos: fentina, expressa em catiões trifenilestanho) . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Óxido de fenebuta-estanho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,02 (*) 0,05

Diazinão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05: carne de suíno e de aves
de capoeira.

(*) 0,01 0,05

Dissulfotão (resíduos: soma de dissulfotão, seus sulfóxido de dis-
sulfotão e sulfona, expressa em dissulfotão).

(*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02

Dicofol (resíduos: soma de isómeros P, P’, e O, P’) . . . . . . . . . . . . . . . 0,5: carne de bovinos, ovinos e
caprinos.

0,1: carne de aves de capoeira
(*) 0,05: outros . . . . . . . . . . . . .

0,02 (*) 0,05

Aramite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

Chlorfensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Chloroxurão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Clorbensida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Methoxicloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

1,1-Dicloro-2,2-bis (4-etilfenil) etano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

Barbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Clorbenzilato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,01

Triazofos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02
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Limites máximos em miligramas por quilogramas (ppm)

Referentes à quantidade de matéria gorda
contida nas carnes, preparados de carne,
miudezas e matérias gordas animais
incluídas no anexo II nos n.os 0201, 0202,
0203, 0204, 02050000, 0206, 0207, ex 0208,
020900, 0210, 160100 e 1602 (1) (4).

Para o leite de vaca cru
e o leite de vaca com-
pleto incluídos no
anexo II no código
04 01; para os outros
géneros alimentícios
d o s c ó d i g o s N C
04 01, 04 02, 04 05,
00 e 04 06 (2) (4).

De ovos frescos sem
casca, para os ovos de
aves e gemas de ovos
incluídos no anexo II
nos códigos NC 0407
00 e 0408 (3) (4).

Resíduos de pesticidas

Azinfos-etilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Pirazofos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,1

Tecnazeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Lindano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carne de aves de capoeira 0,7
Outros 0,2 . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) 0,01 (*) 0,1

Quintozeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

Paratião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Abamectina (soma de avermectina B1a, da avermectina B1b e do
isómero delta-8,9 da avermectina B1a).

0,02 fígado de bovino (ver Reg.
n.o 3245/93).

(*) 0,01 outros produtos . . . . .

(*) 0,005 (*) 0,01

Bifentrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 gordura de bovino . . . . . . . . .
(*) 0,05 outros produtos . . . . .

(*) 0,01 (*) 0,01

Bitertanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Bromopropilato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Flucitrinato (soma de isómeros, expressa em flucitrinato) . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Metacrifos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

Pencozanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

Procloraz (soma do procloraz e dos seus metabolitos que contenham
o grupo 2, 4, 6 -triclorofenol, expressa em procloraz).

0,2 gordura de bovino . . . . . . . . .
2,0 fígado de bovino . . . . . . . . . .
(*) 0,1 outros produtos . . . . . .
0,5 rins de bovino . . . . . . . . . . . .

(*) 0,02 (*) 0,1

Profenofos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,01 (*) 0,05

Resmetrina, incluindo outras misturas de isómeros constituintes
(soma de isómeros).

(*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1

Tridemorfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Triadimenol e triadimefão (soma do triadimenol e do triadimefão) (*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1

Ciclanilida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,01 (*) (p) 0,01 (*) (p) 0,01

(1) Para os géneros alimentícios com um teor de matéria gorda igual ou inferior a 10 % em peso, a quantidade de resíduos refere-se ao peso total do produto desossado. Neste
caso o limite máximo é de um décimo do valor em relação à quantidade de matéria gorda, não podendo ser inferior a 0,01 mg/kg.

(2) Para determinar o teor de resíduos no leite de vaca cru e no leite gordo de vaca deve basear-se o cálculo num teor de matéria gorda de 4 % em peso.
Para o leite cru e o leite completo proveniente de outra espécie animal, o teor de resíduos são expressos em relação à matéria gorda.
Para os outros géneros alimentícios, enumerados no anexo II dos códigos 0401, 0402, 0405 00 e 0406: com um teor de matéria gorda inferior a 2 % em peso, o limite máximo

é metade do limite fixado para o leite cru e o leite gordo; com um teor de matéria gorda igual ou superior a 2 % em peso, o limite máximo é expresso em miligrama por quilograma
de matéria gorda. Neste caso o limite é 25 vezes o teor fixado para o leite cru e o leite gordo.

(3) Para os ovos e os ovoprodutos com um teor de matéria gorda superior a 10 %, o teor máximo é expresso em miligrama por quilograma de matéria gorda. Neste caso o limite
máximo é 10 vezes superior ao limite máximo para os ovos frescos.

(4) As notas 1, 2, e 3 não se aplicam nos casos em que é indicado o limite da determinação analítica.
(*) Limite inferior de determinação analítica.
(p) Indica o teor máximo de resíduos provisório. Em relação à trimetropina, os teores máximos provisórios passarão a definitivos a partir de 1 de Dezembro de 2005. Os valores

relativos à bentazona e piridato se não forem alterados tornar-se-ão definitivos em 1 de Janeiro de 2007.
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Parte B

Limites máximos em miligramas por quilogramas (ppm)

Na carne, incluindo gordura, preparações de
carne, miudezas e gorduras animais incluí-
das no anexo II dos códigos NC ex 0201,
02 02, 0203, 0204, 0205 00 00, 0206, 0207,
ex 0208, 0209 00, 0210, 1601 00 e 1602.

No leite e produtos lác-
teos incluídos no
anexo II dos códigos
N C 0 4 0 1 , 0 4 0 2 ,
0405 00 e 0406.

Nos ovos frescos sem
casca, nos ovos de aves
e gemas de ovos incluí-
dos no anexo II com os
códigos 0407 00 e 0408.

Resíduos de pesticidas

Acefato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02

Benomil, carbendazime, tiofanato-metilo (soma expressa em car-
bendazime).

(*) 0,1 (*) 0,1 (*) 0,1

Clorotalonil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

Glifosato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5: ex 02 06 rins de suíno . . . . .
2: ex 02 06 rins de bovino,

caprino e ovino.
(*) 0,1: outros produtos . . . . . . .

(*) 0,1 (*) 0,1

Imazalil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02

Mancozebe, manebe, metirame, propinebe, zinebe (soma expressa
em CS2).

(*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Metamidofos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

Iprodiona, procimidona, vinclozolina (soma dos compostos e de todos
os metabolitos que contenham a fracção 3,5 - dicloroanilina,
expressa em 3,5 – dicloroanilina).

(*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Fenarimol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a): ex 0208 fígado+rins . . . . . . .
(*) 0,002: outros produtos . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02

Metalaxil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Benalaxil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Daminozida (soma da daminozida e da 1,1-dimetil-hidrazina,
expressa em daminozida). (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Etefão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Propiconazol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex 0206 01 fígados de ruminantes
(*) 0,05: outros produtos . . . . . . (*) 0,01 (*) 0,05

Carbofurão (soma de carbofurão e do 3-hidroxicarbofurão, expressa
em carbofurão). (*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

Carbossulfão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Benfurocarbe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Furatiocarbe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Metomil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02

Tiodicarbe (resíduos: soma de metomil e de tiodicarbe, expressa
em metomil).

(*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02

Amitraz (resíduos: soma de amitraz e de todos os metabolitos que
contenham a fracção 2,4 dimetilanilina, expressa em amitraz).

(*) 0,02: carne de aves de
capoeira.

– (*) 0,02

Aldicarbe (resíduos: soma de aldicarbe, dos seus sulfóxidos e da
sua sulfona, expressa em aldicarbe).

(*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01
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Limites máximos em miligramas por quilogramas (ppm)

Na carne, incluindo gordura, preparações de
carne, miudezas e gorduras animais incluí-
das no anexo II dos códigos NC ex 0201,
02 02, 0203, 0204, 0205 00 00, 0206, 0207,
ex 0208, 0209 00, 0210, 1601 00 e 1602.

No leite e produtos lác-
teos incluídos no
anexo II dos códigos
N C 0 4 0 1 , 0 4 0 2 ,
0405 00 e 0406.

Nos ovos frescos sem
casca, nos ovos de aves
e gemas de ovos incluí-
dos no anexo II com os
códigos 0407 00 e 0408.

Resíduos de pesticidas

T i a b e n d a z o l ( r e s í d u o s : s o m a d e t i a b e n d a z o l e d e
5-hidroxi-tiabendazol).

0,1 (com excepção das carnes e
outros produtos de ovinos,
bovinos e caprinos).

– (*) 0,01

Triforina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Propoxur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Propizamida (resíduos: soma de propizamida e de todos os meta-
bolitos que contêm a fracção 3,5 ácidodiclorobenzóico, expressa
em propizamida).

(*) 0,05: gordura, fígado e rins.
(*) 0,02: outros . . . . . . . . . . . . . .

(*) 0,01 (*) 0,02

Forato (resíduos: soma de forato e do seu derivado oxi-análogo e
dos respectivos sulfóxidos e sulfonas, expressa em forato).

(*) 0,05 (*) 0,02 (*) 0,05

Clormequato:

Fígado de frango . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05
Rim de bovino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,05
Fígado de bovino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1

(*) 0,05

Dicofol [resíduos: 1,1 — bis (para clorofenol) — 2,2 dicloroeta-
nol — (PPFW 152) — expresso em dicofol].

1,0: fígado de bovinos, ovinos e
caprinos.

(a) (a)

Azoxistrobina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,01 leite
(*) 0,05 outros

produtos de
origem animal.

Clorbufame . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Dialato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,2 (*) 0,2 (*) 0,2

Cresoxime-metilo [resíduo 490M9(1) para o leite e 490M1 (2) no
caso da carne, do fígado, da gordura e dos rins, expresso em
cresoxime-metilo].

(*) (p) 0,02 carne, fígado, gor-
dura.

(p) 0,05 rins . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) (p) 0,002 leite.

Cresoxime-metilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,02

Ácido carboxilico da espiroxamina, expresso em espiroxamina . . . . . (p) 0,2 ex 0206 rins, fígado . . . . .
(*) (p) 0,05 outros produtos . . . .

(p) 0,02 (*) (p) 0,05

Dinoterbe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

DNOC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Profame . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Monolinurão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 (*) 0,05 (*) 0,05

Pro-hexadiona (pro-hexadiona e seus sais, expressos em pro-he-
xadiona.

(*) (p) 0,01 (*) (p) 0,01 (*) (p) 0,05

Fluroxipir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (p) 0,5 ex 0206 rins . . . . . . . . . . .
(*) (p) 0,05

(*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05

Pimetrozina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,01 (*) (p) 0,01 (*) (p) 0,01
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Limites máximos em miligramas por quilogramas (ppm)

Na carne, incluindo gordura, preparações de
carne, miudezas e gorduras animais incluí-
das no anexo II dos códigos NC ex 0201,
02 02, 0203, 0204, 0205 00 00, 0206, 0207,
ex 0208, 0209 00, 0210, 1601 00 e 1602.

No leite e produtos lác-
teos incluídos no
anexo II dos códigos
N C 0 4 0 1 , 0 4 0 2 ,
0405 00 e 0406.

Nos ovos frescos sem
casca, nos ovos de aves
e gemas de ovos incluí-
dos no anexo II com os
códigos 0407 00 e 0408.

Resíduos de pesticidas

Bentazona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,02 (*) (p) 0,05

Piridato [soma do piridato e do seu produto de hidrólise CL 9673
(6-cloro-4-hidroxi-3-fenil-piridizina), expressa em piridato].

(p) 0,4 rins, excepto de aves de
capoeira.

Outros produtos . . . . . . . . . . . . .
(*) (p) 0,005

(*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05

Oxidemetão-metilo (soma do oxidemetão e da demetão-S-metilsul-
fona, expressa em oxidemetão-metilo).

(*) 0,02 (*) 0,02 (*) 0,02

Azocicloestanho e cihexaestanho (soma do azocicloestanho e do cihe-
xaestanho expressa em cihexaestanho).

0,2 carne de bovino . . . . . . . . . . .
(*) 0,05 outros produtos . . . . . . .

(*) 0,05 (*) 0,05

Fenpropimorfe, forma ácido carboxilico (BF 421-2), expresso em
fenpropimorfe.

0,3 fígado de bovinos, caprinos,
suínos e ovinos.

0,005 rins de bovino, caprinos,
suínos e ovinos.

(*) 0,01 carne, gordura e miu-
dezas comestíveis de aves de
capoeira.

(*) 0,01

0,02 carne de bovinos, caprinos,
suínos e ovinos.

0,01

0,01 outros produtos.

Ciromazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 0,05 todo os produtos,
excepto ovinos.

(*) 0,02 0,2

Clofentezina (soma de todos os compostos que contenham o grupo
2-clorobenzoilo, expressa em clofentezina).

0,1 fígado de bovinos, ovinos e
caprinos.

(*) 0,05 outros produtos . . . . . . .

(*) 0,05 (*) 0,02

Al fa - (3 -h idrox ibut i l ) — al fa - (4 -c lorofen i l ) — 1H-1 , 2 ,
4-triazol-1-propanonitrilo (RH 9090), expresso em miclobutanil.

(*) 0,01 (*) 0,01 (*) 0,01

2, 4 - D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (p) 1 rins (excepto de aves de
capoeira).

(*) (p) 0,05 outros produtos . . . .

(*) (p) 0,01 (*) (p) 0,01

Famoxadona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05

Sulfossulfurão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05

Fene-hexamida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05

Acibenzolar-S-metilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,02 (*) (p) 0,02 (*) (p) 0,02

Diquato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05

Isoproturão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,05

Etofumesato (soma do etofumesato e do seu metabolito metanos
sulfonato de 2,3-di-hidro-3,3-dimetil-2-oxo-benzofurano-5-ilo,
expresso em etofumesato).

(*) (p) 0,1 (*) (p) 0,1 (*) (p) 0,1

(*) Limite de determinação analítica.
(a) Teor máximo de 0,05.
(p) Indica o teor máximo de resíduos provisórios. Em relação à trimetropina, os teores máximos provisórios passarão a definitivos a partir de 1 de Dezembro de 2005. Os valores

relativos à bentazona e piridato se não forem alterados tornar-se-ão definitivos em 1 de Janeiro de 2007.
(1) 490M9=ácido-1-2-[2-(4-hidroxi-2 metilfenoximetil) fenil]-2-metoxi-iminoacético.
(2) 490M1=ácido-2-metoxi-imino-2-[2-(0-toliloximetil) fenil acético.

Nota. — Os teores máximos de resíduos são provisoriamente fixados para os pesticidas a seguir indicados, tornando-se definitivos nas
datas seguintes: espiroxamina: 1 de Janeiro de 2004; pimetrozina: 1 de Dezembro de 2005; 2,4 — D: 1 de Julho de 2007; famoxadona,
sulfossulfão, fene-hexamida, acibenzolar-S-metilo, diquato, isoproturão, etofumesato: 14 de Julho de 2007.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 2/2004/M

Define o regime de manutenção e inspecção de ascensores, mon-
ta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, após a sua
entrada em serviço, bem como as condições de acesso às
actividades de manutenção.

Considerando que o Decreto-Lei n.o 320/2002, de 28
de Dezembro, estabelece o regime de manutenção e
inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas mecâ-
nicas e tapetes rolantes, após a sua entrada em serviço,
bem como as condições de acesso às actividades de
manutenção e de inspecção;

Considerando que as especificidades próprias na área
do sector eléctrico no que concerne à manutenção e
inspecção de ascensores implicam per si a adopção de
um regime jurídico específico na Região Autónoma da
Madeira;

Considerando que a legislação a adoptar visa assim
definir as condições de manutenção e inspecção de
ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes
rolantes, após a sua entrada em serviço, bem como o
acesso às actividades de manutenção:

Importa proceder na Região Autónoma da Madeira
às adaptações adequadas para os órgãos próprios do
Governo Regional das respectivas competências, de
molde a proporcionar maior funcionalidade e aprovei-
tamento dos recursos técnicos existentes.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo das alíneas a) do n.o 1 do artigo 227.o
e o) do artigo 228.o da Constituição da República Por-
tuguesa e c) do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000,
de 21 de Junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivo e âmbito

1 — O presente diploma estabelece as disposições
aplicáveis à manutenção e inspecção de ascensores,
monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, de
agora em diante designados abreviadamente por ins-
talações, após a sua entrada em serviço, bem como as
condições de acesso às actividades de manutenção.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente
diploma as instalações identificadas no n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 295/98, de 22 de Setembro, bem
como os monta-cargas de carga nominal inferior a
100 kg.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Entrada em serviço ou entrada em funcio-
namento» o momento em que a instalação é

colocada à disposição dos utilizadores, que pres-
supõe a declaração de conformidade com a res-
pectiva marcação CE;

b) «Manutenção» o conjunto de operações de veri-
ficação, conservação e reparação efectuadas
com a finalidade de manter uma instalação em
boas condições de segurança e funcionamento;

c) «Inspecção» o conjunto de exames e ensaios
efectuados a uma instalação, de carácter geral
ou incidindo sobre aspectos específicos, para
comprovar o cumprimento dos requisitos regu-
lamentares;

d) «Empresa de manutenção de ascensores (EMA)»
a entidade que efectua e é responsável pela
manutenção das instalações cujo estatuto cons-
titui o anexo I a este diploma e que dele faz
parte integrante.

CAPÍTULO II

Manutenção

Artigo 3.o

Obrigação de manutenção

1 — As instalações abrangidas pelo presente diploma
ficam, obrigatoriamente, sujeitas a manutenção regular,
a qual é assegurada por uma EMA, que assumirá a
responsabilidade, criminal e civil, pelos acidentes cau-
sados pela deficiente manutenção das instalações ou
pelo incumprimento das normas aplicáveis.

2 — O proprietário da instalação é responsável soli-
dariamente, nos termos do número anterior, sem pre-
juízo da transferência da responsabilidade para uma
entidade seguradora.

3 — Para efeitos de responsabilidade criminal ou civil,
presume-se que os contratos de manutenção a que res-
peita o artigo seguinte integram sempre os requisitos
mínimos estabelecidos para o respectivo tipo estabe-
lecidos no artigo 5.o

4 — A EMA tem o dever de informar por escrito
o proprietário das reparações que se torne necessário
efectuar.

5 — Caso seja detectada situação de grave risco para
o funcionamento da instalação, a EMA deve proceder
à sua imediata imobilização, dando disso conhecimento,
por escrito, ao proprietário e à Direcção Regional do
Comércio, Indústria e Energia, adiante designada por
DRCIE, no prazo de quarenta e oito horas.

Artigo 4.o

Contrato de manutenção

1 — O proprietário de uma instalação em serviço é
obrigado a celebrar um contrato de manutenção com
uma EMA.

2 — O contrato de manutenção, no caso de insta-
lações novas, deverá iniciar a sua vigência no momento
da entrada em serviço da instalação.

3 — Durante o 1.o ano de funcionamento da insta-
lação, a entidade instaladora fica obrigada, directamente
ou através de uma EMA à sua escolha, inscrita na
DRCIE nos termos do presente diploma, a assegurar
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a sua manutenção, salvo se o proprietário a desobrigar,
através da celebração de um contrato de manutenção
com uma EMA.

4 — O proprietário dos ascensores, escadas mecânicas
e tapetes rolantes deverá informar a DRCIE da EMA
que tiver contratado, bem como da sua substituição.

5 — A EMA deverá participar à DRCIE o encargo
assumido, procedendo de igual modo logo que o mesmo
cesse.

Artigo 5.o

Tipos de contrato de manutenção

1 — O contrato de manutenção, a estabelecer entre
o proprietário de uma instalação e uma EMA, deverá
ser escolhido de entre os dois tipos seguintes:

a) Contrato de manutenção simples, destinado a
manter a instalação em boas condições de segu-
rança e funcionamento, sem incluir substituição
ou reparação de componentes;

b) Contrato de manutenção completa, destinado
a manter a instalação em boas condições de
segurança e funcionamento, incluindo a substi-
tuição ou reparação de componentes sempre
que se justificar.

2 — Nos contratos referidos no número anterior
devem constar os serviços mínimos e os respectivos pla-
nos de manutenção, identificados no anexo II ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

3 — Na instalação, designadamente na cabina do
ascensor, devem ser afixados, de forma bem visível e
legível, a identificação da EMA, os respectivos contactos
e o tipo de contrato de manutenção celebrado.

Artigo 6.o

Actividade de manutenção

1 — Só podem exercer a actividade de manutenção
as entidades inscritas na DRCIE, em registo próprio
e com serviços permanentes instalados na Região Autó-
noma da Madeira.

2 — Só podem ser registadas as entidades que satis-
façam os requisitos do Estatuto das Empresas de Manu-
tenção de Ascensores, definidos no anexo I ao presente
diploma.

CAPÍTULO III

Inspecção

Artigo 7.o

Competências da DRCIE

1 — As inspecções previstas no presente diploma são
exercidas pela DRCIE, nomeadamente:

a) Efectuar inspecções periódicas e reinspecções
às instalações;

b) Efectuar inspecções extraordinárias, sempre que
o considerem necessário, ou a pedido fundamen-
tado dos interessados;

c) Realizar inquéritos a acidentes decorrentes da
utilização ou das operações de manutenção das
instalações.

2 — É cobrada uma taxa pela realização das activi-
dades referidas nas alíneas a) e b) do número anterior,
quando realizadas a pedido dos interessados.

Artigo 8.o

Realização das inspecções

1 — As instalações devem ser sujeitas a inspecção com
a seguinte periodicidade:

a) Ascensores:

i) Três anos, quando situados em edifícios
comerciais ou de prestação de serviços
abertos ao público;

ii) Sete anos, quando situados em edifícios
mistos, de habitação e comerciais ou de
prestação de serviços;

iii) Sete anos, quando situados em edifícios
habitacionais com mais de 32 fogos ou
mais de oito pisos;

iv) Oito anos, quando situados em edifícios
habitacionais não incluídos no número
anterior;

v) Oito anos, quando situados em estabe-
lecimentos industriais;

vi) Oito anos, nos casos não previstos nos
números anteriores;

b) Escadas mecânicas e tapetes rolantes — cinco
anos;

c) Monta-cargas — sete anos.

2 — Para efeitos do número anterior, não são con-
siderados os estabelecimentos comerciais ou de pres-
tação de serviços situados ao nível do acesso principal
do edifício.

3 — As inspecções periódicas devem obedecer ao dis-
posto no anexo IV do presente diploma, que dele faz
parte integrante.

4 — Se, em resultado das inspecções periódicas,
forem impostas cláusulas referentes à segurança de pes-
soas, deverá proceder-se a uma reinspecção, para veri-
ficar o cumprimento dessas cláusulas, nos termos defi-
nidos no anexo IV.

5 — Os utilizadores poderão participar à DRCIE o
deficiente funcionamento das instalações ou a sua mani-
festa falta de segurança, podendo a DRCIE determinar
a realização de uma inspecção extraordinária.

Artigo 9.o

Acidentes

1 — As EMA e os proprietários das instalações, direc-
tamente ou através daquelas, são obrigados a participar
à DRCIE todos os acidentes ocorridos nas instalações,
no prazo máximo de três dias após a ocorrência, devendo
essa comunicação ser imediata no caso de haver vítimas
mortais.

2 — Sempre que dos acidentes resultem mortes, feri-
mentos graves ou prejuízos materiais importantes deve
a instalação ser imobilizada e selada, até ser feita uma
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inspecção às instalações a fim de ser elaborado um rela-
tório técnico que faça a descrição pormenorizada do
acidente.

3 — Os inquéritos visando o apuramento das causas
e das condições em que ocorreu um acidente devem
ser instruídos com o relatório técnico, nos termos do
número anterior.

Artigo 10.o

Selagem das instalações

1 — Sempre que as instalações não ofereçam as
necessárias condições de segurança, compete à DRCIE
proceder à respectiva selagem.

2 — A selagem prevista no número anterior será feita
por meio de selos de chumbo e fios metálicos ou outro
material adequado, sendo deste facto dado conheci-
mento ao proprietário e à EMA.

3 — Após a selagem das instalações, estas não podem
ser postas em serviço sem inspecção prévia que verifique
as condições de segurança, sem prejuízo da prévia rea-
lização dos trabalhos de reparação das deficiências, a
realizar sob responsabilidade de uma EMA.

Artigo 11.o

Presença de um técnico de manutenção

1 — No acto da realização de inspecção, inquérito
ou peritagem, é obrigatória a presença de um técnico
da EMA responsável pela manutenção, o qual deverá
providenciar os meios para a realização dos ensaios ou
testes que sejam necessários efectuar, salvo se forem
dispensados pela DRCIE.

2 — Em casos justificados, o técnico responsável refe-
rido no número anterior poderá fazer-se representar
por um delegado, devidamente credenciado.

CAPÍTULO IV

Sanções

Artigo 12.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De E 250 a E 1000 a falta da presença do técnico
responsável pela manutenção de ascensores no
acto da inspecção, nos termos previstos no
artigo 11.o;

b) De E 250 a E 5000 o não requerimento da rea-
lização de inspecção nos prazos previstos no
n.o 2 do anexo IV;

c) De E 1000 a E 5000 o funcionamento de um
ascensor, monta-cargas, escada mecânica e
tapete rolante sem existência de contrato de
manutenção, nos termos previstos no artigo 4.o;

d) De E 2500 a E 7500 a não apresentação pelos
instaladores ou pelas EMA dos elementos pre-
vistos no artigo 20.o;

e) De E 3750 a E 30 000 o exercício da actividade
de uma EMA sem possuir o quadro mínimo
de pessoal previsto na alínea c) do n.o 2.2 do
Estatuto das Empresas de Manutenção de
Ascensores, constante do anexo I;

f) De E 7500 a E 37 500 a falta da apólice do
seguro de responsabilidade civil devidamente
actualizado, previsto nos termos do n.o 7 do
Estatuto das Empresas de Manutenção de
Ascensores, constante do anexo I;

g) De E 7500 a E 37 500 o exercício de actividade
de uma EMA sem possuir a inscrição na
DRCIE, prevista no artigo 6.o

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — À imobilização das instalações é aplicável o dis-

posto no artigo 162.o do Regulamento Geral das Edi-
ficações Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 38 382,
de 7 de Agosto de 1951.

4 — No caso de pessoa singular, o montante máximo
da coima a aplicar é de E 3750.

5 — Em função da gravidade da infracção e da culpa
do infractor, podem ser aplicadas as sanções acessórias
previstas no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 13.o

Instrução do processo e aplicação das coimas e sanções acessórias

A competência para determinar a instauração dos
processos de contra-ordenação e aplicar as coimas e
sanções acessórias pertence ao director regional do
Comércio, Indústria e Energia.

Artigo 14.o

Produto das coimas

O produto da aplicação das coimas constitui receita
da Região.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 15.o

Entidades conservadoras

1 — As entidades conservadoras de elevadores (ECE)
existentes à data da publicação do presente diploma
mantêm o seu reconhecimento até final da validade do
respectivo certificado, podendo desempenhar as funções
atribuídas às EMA durante esse prazo.

2 — Caso a validade dos certificados ou do período
de reconhecimento termine antes do decurso do prazo
de um ano após a entrada em vigor deste diploma, esta-
belece-se a sua prorrogação até essa data.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, as ECE podem requerer a sua inscrição como EMA,
nos termos do presente diploma.

Artigo 16.o

Ascensores com cabina sem porta ou sem controlo de carga

1 — Os ascensores com cabina sem porta devem, no
prazo de cinco anos a contar da data de entrada em
vigor do presente diploma, ser remodelados por forma
a serem dotados de cabina com porta.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável
aos ascensores instalados em edifícios exclusivamente
habitacionais.
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3 — Mediante requerimento fundamentado, a
DRCIE pode dispensar o cumprimento do disposto no
n.o 1 do presente artigo, ou aprovar solução alternativa,
quando se verificar que as circunstâncias concretas da
instalação do ascensor não permitem o cumprimento
da referida disposição ou quando existam valores patri-
moniais ou arquitectónicos a preservar, desde que devi-
damente comprovados pela entidade competente.

4 — Por motivos de segurança, nos casos previstos
no n.o 2 e ainda no caso de ser autorizada a dispensa
prevista no número anterior, deve ser afixado nos ascen-
sores um aviso de utilização, cujo modelo é aprovado
mediante despacho do director regional do Comércio,
Indústria e Energia.

5 — Os ascensores que não possuam controlo de
carga devem ser dotados desse dispositivo no prazo
máximo de três anos a contar da data da publicação
do presente diploma.

Artigo 17.o

Ascensores de estaleiro

Enquanto não for aprovada a respectiva regulamen-
tação de segurança, os ascensores de estaleiro continuam
a estar sujeitos ao regulamento de segurança aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 513/70, de 30 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
n.o 13/80, de 16 de Maio.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 18.o

Substituição das instalações

1 — A substituição das instalações está sujeita ao
cumprimento dos requisitos de concepção, fabrico, ins-
talação, ensaios e controlo final constantes do Decre-
to-Lei n.o 295/98, de 22 de Setembro.

2 — A substituição parcial das instalações também
se encontra sujeita à observância dos requisitos cons-
tantes do diploma referido no número anterior que este-
jam directamente relacionados com a substituição em
causa.

3 — Sempre que se tratar de uma substituição parcial
importante, deve proceder-se a uma inspecção antes da
reposição em serviço das instalações.

4 — Consideram-se importantes as mudanças listadas
no anexo E.2 das NP EN 81-1 e NP EN 81-2 e na
secção n.o 16 da NP EN 115.

Artigo 19.o

Certificação das EMA

A certificação de uma EMA é feita de acordo com
os critérios estabelecidos pelo organismo de certificação,
que avalia e certifica o sistema da qualidade da empresa
em função de normas específicas publicadas para sis-
temas da qualidade e com documentação complementar
exigível ao abrigo do presente diploma.

Artigo 20.o

Procedimentos de controlo

1 — Os instaladores e as EMA devem entregar na
DRCIE, até 31 de Janeiro de cada ano, lista com a
relação de todas as instalações que colocaram em serviço
ou das instalações cuja manutenção sejam responsáveis
relativamente ao ano anterior, devendo constar da
mesma as referências dos processos entregues pela
DRCIE, bem como a localização dos edifícios ou esta-
belecimentos onde estão instalados, ou outros elementos
que venham a ser exigidos pela DRCIE.

2 — A primeira lista a apresentar pelos instaladores
e pelas EMA nos termos do número anterior deve incluir
todas as instalações colocadas em serviço após a publi-
cação do Decreto-Lei n.o 295/98, de 22 de Setembro.

3 — Os instaladores, antes de colocarem em funcio-
namento uma instalação, deverão entregar na DRCIE
os seguintes elementos:

a) Cópia da declaração CE de conformidade, redi-
gida de acordo com o anexo II do Decreto-Lei
n.o 295/98, de 22 de Setembro;

b) Cópia do contrato de manutenção assinado pelo
proprietário e pela EMA;

c) Ficha de identificação do ascensor, de acordo
com o modelo a aprovar pela DRCIE.

4 — A empresa distribuidora de energia eléctrica só
deverá celebrar contrato de fornecimento de energia
eléctrica às instalações que possuam ascensores após
lhe ter sido comunicado pela DRCIE o cumprimento
do disposto no número anterior.

Artigo 21.o

Disponibilização de elementos

A DRCIE deve publicitar, designadamente através
da sua página na Internet, listagens das EMA inscritas.

Artigo 22.o

Obras em ascensores

1 — As obras a efectuar nos ascensores presumem-se:

a) Benfeitorias necessárias, as de manutenção;
b) Benfeitorias úteis, as de beneficiação.

2 — A enumeração das obras que integram a clas-
sificação do número anterior consta do anexo III ao pre-
sente diploma e que dele faz parte integrante.

3 — Os encargos com as obras classificadas no n.o 1
são suportados nos termos da legislação aplicável,
nomeadamente do regime jurídico do arrendamento
urbano e da propriedade horizontal.

4 — Os proprietários dos ascensores não podem
opor-se à realização de obras de beneficiação pelos
inquilinos, desde que aquelas sejam exigidas por dis-
posições regulamentares de segurança.

Artigo 23.o

Taxas

1 — A DRCIE cobrará por cada ascensor, monta-
-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes como taxas
devidas:

a) Pela inspecção ou inspecção extraordinária;
b) Pela reinspecção;
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c) Pela inscrição das EMA;
d) Pela realização de auditorias;
e) Pela comprovação de conhecimentos técnico-

-profissionais;
f) Pela apreciação de requerimentos previstos

neste diploma.

2 — Os montantes das taxas previstas no número
anterior serão estabelecidos por portaria do membro
do Governo que tutela a área de energia.

Artigo 24.o

Fiscalização

A competência para a fiscalização do cumprimento
das disposições relativas às instalações previstas neste
diploma compete à DRCIE, incluindo a realização de
auditorias às EMA.

Artigo 25.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 3 de
Fevereiro de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 23 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

Estatuto das Empresas de Manutenção de Ascensores (EMA)

1 — O presente Estatuto destina-se a regular a acti-
vidade das empresas de manutenção de ascensores
(EMA), a qual incide sobre as instalações a que se refere
o n.o 1 do artigo 1.o

2 — Para efeito de inscrição na DRCIE como EMA,
a entidade interessada deve apresentar requerimento
assinado pelos responsáveis, dirigido ao director regio-
nal do Comércio, Indústria e Energia, acompanhado
da seguinte documentação:

2.1 — Caso seja empresa certificada, o respectivo
documento comprovativo da certificação emitido por
um organismo acreditado no âmbito do Sistema Por-
tuguês de Qualidade (SPQ).

2.2 — Caso não seja empresa certificada:

a) Certidão de constituição da empresa, onde
conste o objecto, capital social e sede, acom-
panhada do respectivo registo com menção dos
nomes dos gestores que obrigam a empresa, bem
como do número de pessoa colectiva;

b) Organigrama da empresa;
c) Quadro de pessoal com carácter permanente

na Região e privativo que, no mínimo, deverá

incluir um técnico responsável pela manuten-
ção, dois técnicos de conservação e um funcio-
nário administrativo;

d) Termo de responsabilidade de acordo com o
modelo a aprovar pelo director regional do
Comércio, Indústria e Energia e currículo pro-
fissional do técnico responsável pela manuten-
ção dos elevadores;

e) Relação do equipamento devidamente cali-
brado.

2.3 — No caso previsto no n.o 2.2 a inscrição é sujeita
a auditoria, a efectuar por um técnico da Direcção
Regional do Comércio, Indústria e Energia.

2.4 — Em qualquer das situações previstas nos n.os 2.1
e 2.2, a empresa deverá apresentar cópia autenticada
da apólice do seguro de responsabilidade civil prevista
no n.o 7 deste Estatuto.

2.5 — A DRCIE comunica, por escrito, no prazo de
45 dias, a decisão que recair sobre o pedido de inscrição.

2.6 — Para efeitos da aplicação do presente anexo,
a certidão de constituição das entidades conservadoras
de elevadores reconhecidas ao abrigo da anterior legis-
lação equivale, para todos os efeitos, à certidão de cons-
tituição de EMA.

2.7 — A inscrição é válida por um período de cinco
anos, renovável.

2.8 — O pedido de renovação da inscrição é apre-
sentado até 45 dias antes do termo do prazo de validade,
devendo a EMA fazer entrega da documentação que
for exigida pela DRCIE.

3 — A certificação de uma EMA é feita por orga-
nismos acreditados pelo Instituto Português da Qua-
lidade (IPQ), no âmbito do SPQ.

3.1 — No processo de certificação, nomeadamente
para verificação da dimensão e da capacidade técnica
e de equipamento disponível, deverá participar um audi-
tor técnico da DRCIE.

3.2 — Sem prejuízo da observância de outras condi-
ções necessárias para ser certificada no âmbito do SPQ,
a EMA deve possuir o quadro mínimo de pessoal com
carácter permanente e privativo referido na alínea c)
do n.o 2.2.

4 — O processo de acompanhamento da actividade
de manutenção inclui a realização de auditorias deter-
minadas pelo IPQ, no âmbito do SPQ, ou pela DRCIE.

4.1 — Poderão também ser realizadas auditorias em
caso de reclamações fundamentadas referentes a infrac-
ções ao Estatuto das EMA ou quando se verificar uma
apreciação negativa da actividade da EMA.

4.2 — As auditorias podem ser realizadas pelo técnico
referido no n.o 2.3, a solicitação da entidade que a
determinou.

5 — Podem assumir a responsabilidade de técnicos
responsáveis pela manutenção os seguintes grupos
profissionais:

a) Engenheiros electrotécnicos;
b) Engenheiros mecânicos;
c) Engenheiros técnicos de electrotecnia;
d) Engenheiros técnicos de máquinas;
e) Electricistas com curso de electricista, de mon-

tador electricista ou equiparado, com quatro
anos de experiência na manutenção de ins-
talações.
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5.1 — Os conhecimentos técnico-profissionais consi-
derados necessários para o exercício da actividade
podem ser sujeitos a comprovação.

5.2 — A comprovação será efectuada pelo técnico da
DRCIE.

6 — O técnico de conservação é a pessoa competente
que actua em nome da empresa de manutenção e que
possui, comprovados pelo técnico responsável pela
manutenção, os conhecimentos teóricos e práticos, a
formação e a experiência adequados ao desempenho
das funções.

6.1 — A DRCIE fica com o direito de comprovar os
conhecimentos técnico-profissionais que se julguem
convenientes.

7 — A EMA celebra obrigatoriamente um seguro de
responsabilidade civil para cobrir danos corporais e
materiais sofridos por terceiros, dos quais resulte res-
ponsabilidade civil para a EMA, por efeito da celebração
de contratos de manutenção de ascensores.

7.1 — À data da entrada em vigor deste Estatuto,
o valor mínimo obrigatório do seguro referido é fixado
em E 1 000 000.

7.2 — O valor do seguro é actualizado automatica-
mente a 1 de Janeiro, de acordo com o índice de preços
no consumidor, sem habitação.

8 — A anulação ou suspensão da inscrição de uma
EMA na DRCIE pode ocorrer nos seguintes casos:

a) Suspensão ou anulação da certificação;
b) Perda dos requisitos que fundamentaram o

reconhecimento pela DRCIE;
c) Inexistência do seguro de responsabilidade civil;
d) Incumprimento das condições mínimas de pes-

soal;
e) Dissolução, falência ou suspensão da actividade

da empresa.

8.1 — No caso previsto na alínea a) do número ante-
rior, devem os organismos de certificação acreditados
pelo IPQ comunicar de imediato esse facto à DRCIE.

8.2 — A anulação ou suspensão é objecto de despacho
do director regional do Comércio, Indústria e Energia.

9 — As EMA são obrigadas a comunicar à DRCIE
as situações em que, exigindo o elevador obras de manu-
tenção e tendo o proprietário sido informado deste facto,
este recusou a sua realização.

9.1 — As EMA são obrigadas a comunicar à DRCIE,
no prazo de 30 dias, quaisquer alterações aos dados
fornecidos quando da sua inscrição ou renovação da
inscrição.

10 — Os serviços de manutenção objecto de contrato
entre o proprietário e a EMA constam do anexo II ao
presente diploma.

ANEXO II

Serviços constantes do contrato de manutenção

A) Contrato de manutenção simples

1 — A EMA deve definir o âmbito das intervenções
de acordo com as instruções de manutenção, as carac-
terísticas técnicas das instalações e as condições de uti-
lização respectivas.

1.1 — O contrato de manutenção simples com-
preende, no mínimo, as seguintes obrigações:

a) Proceder à análise das condições de funciona-
mento, inspecção, limpeza e lubrificação dos
órgãos mecânicos de acordo com o plano de
manutenção;

b) Fornecer os produtos de lubrificação e de lim-
peza, excluindo o óleo do redutor e das centrais
hidráulicas;

c) Reparar as avarias a pedido do proprietário ou
do seu representante, durante os dias e horas
normais de trabalho da empresa, em caso de
paragem ou funcionamento anormal das ins-
talações;

d) O tempo de resposta a qualquer pedido de inter-
venção por avaria do equipamento não pode
ser superior a vinte e quatro horas;

e) No caso dos ascensores, o contrato de manu-
tenção simples implica:

i) A limpeza anual do poço, da caixa, da
cobertura da cabina, da casa das máqui-
nas e dos locais das rodas do desvio;

ii) A inspecção semestral dos cabos e veri-
ficação semestral do estado de funcio-
namento dos pára-quedas;

iii) A disponibilização de um serviço perma-
nente de intervenção rápida para desen-
carceramento de pessoas, no caso dos
ascensores colocados em serviço nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 295/98, de 22 de
Setembro.

2 — A periodicidade do plano de manutenção deve
ser mensal, salvo em situações devidamente autorizadas
pela DRCIE, devendo esta entidade indicar o período
respectivo.

3 — A necessidade de trabalhos não compreendidos
no contrato de manutenção simples é comunicada ao
proprietário das instalações ou seu representante pela
EMA, devendo ser executados por uma EMA.

4 — O contrato de manutenção simples não pode ter
duração inferior a um ano.

B) Contrato de manutenção completa

5 — O contrato de manutenção completa com-
preende, no mínimo, as seguintes obrigações:

a) A prestação dos serviços previstos no contrato
de manutenção simples;

b) A reparação ou substituição de peças ou com-
ponentes deteriorados, em resultado do normal
funcionamento da instalação, incluindo, nomea-
damente, no caso dos ascensores:

i) Órgãos da caixa constituídos por cabos
de tracção, do limitador de velocidade,
de compensação e do selector de pisos
e de fim de curso, cabos eléctricos fle-
xíveis, rodas de desvio e pára-quedas;

ii) Órgãos da casa das máquinas constituí-
dos por motor e ou gerador eléctrico,
máquina de tracção, freio, maxilas de fre-
nagem e os componentes do quadro de
manobra cuja tensão nominal tenha uma
tolerância inferior a 5%.

6 — O contrato de manutenção completa pode ainda
compreender:

a) A manutenção das instalações do edifício, mesmo
que estas hajam sido executadas especialmente
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para fins específicos, tais como circuitos de força
motriz, de iluminação, de terra, de alimentação
ao quadro da casa das máquinas e respectiva pro-
tecção, dispositivo de antiparasitagem, alvenaria
e pinturas, ainda que em consequência de tra-
balhos de reparação;

b) A manutenção ou substituição dos elementos
decorativos;

c) A manutenção ou substituição das peças ou
órgãos deteriorados por vandalismo ou uso
anormal;

d) Alterações de características iniciais com a subs-
tituição de acessórios por outros de melhores
características, assim como alterações decorren-
tes do cumprimento de obrigações legais ou
impostas por acto administrativo e eventuais exi-
gências das empresas seguradoras.

7 — Os trabalhos não compreendidos no contrato de
manutenção completa são comunicados ao proprietário
da instalação ou ao seu representante pela EMA, só
podendo ser executados após acordo com o proprietário.

8 — Este tipo de contrato tem a duração de cinco
anos, sendo renovável por iguais períodos, salvo se for
acordado, por escrito, outro prazo inferior pelas partes.

C) Serviços relativos às inspecções periódicas

9 — Em ambos os tipos de contrato, a EMA assume
as obrigações que lhe são atribuídas para efeitos de rea-
lização de inspecções, nomeadamente no anexo IV.

ANEXO III

Obras de manutenção e beneficiação de ascensores

A) Obras de manutenção

Consideram-se obras de manutenção aquelas que
estão directamente relacionadas com a reparação ou
substituição de componentes que inicialmente faziam
parte dos ascensores, nomeadamente:

Travão (guarnições):

Roda de tracção (rectificação de gornes);
Rolamentos de apoio do sem-fim ou cas-

quilhos;
Apoio do veio de saída;
Óleo do redutor;
Retentor do sem-fim;
Motor;

Contactores/relés:

Disjuntores do quadro de comando;
Placa(s) de manobras e periféricos;
Transformadores;

Contacto de segurança do limitador de velocidade:

Limitadores de velocidade;

Vidros portas de batente:

Dobradiças de portas de batente;
Encravamentos;
Roletes de suspensão (portas automáticas);
Contactos de porta;

Motor do operador de portas;
Rampa móvel;
Sistema de transmissão do operador de portas;

Pavimento:

Botões de envio e operativos;
Indicador de posição;
Sistema de controlo de cabinas;
Iluminação de cabina;
Contactos de segurança;

Cabos de suspensão:

Cabo do comando;
Cabo de manobra;
Limitador de velocidade;
Manobras;

Fim de curso:

Interruptor de poço;
Iluminação de caixa;
Amortecedores.

B) Obras de beneficiação

Consideram-se obras de beneficiação todas as que
têm em vista melhorar as características iniciais dos
ascensores, as obras de manutenção não referidas ante-
riormente e as determinadas por defeitos de construção,
caso fortuito ou de força maior, nomeadamente:

Alteração da carga nominal;
Alteração da velocidade nominal;
Substituição da cabina;
Alteração do tipo de portas de patamar;
Alteração do número de portas de patamar;
Alteração do número ou das características dos

cabos de suspensão;
Substituição da máquina de tracção (características

diferentes);
Mudança de localização ou alteração da máquina

de tracção;
Alteração do sistema de comando;
Alteração das características de energia eléctrica

de alimentação;
Vedação da caixa do ascensor;
Instalação de portas na cabina;
Encravamento das portas de patamar;
Sistema de tracção (melhoria de precisão de

paragem);
Controlo de excesso de carga;
Sistema de comunicação bidireccional;
Substituição do sistema de pára-quedas (progres-

sivo);
Controlo do movimento incontrolado da cabina em

subida;
Substituição de botoneira (cabina e patamares);
Sistema de detecção de obstáculos (pessoas ou mer-

cadorias) entre portas;
Substituição das guarnições no travão da máquina.
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ANEXO IV

Inspecções periódicas e reinspecções

1 — A EMA deverá notificar o proprietário para que
este proceda ao pagamento da respectiva taxa junto da
DRCIE.

2 — A EMA deve requerer por escrito à DRCIE as
inspecções periódicas cujas instalações estejam a seu
cargo com antecedência de 90 dias do termo dos prazos
estabelecidos no artigo 8.o

2.1 — O requerimento é acompanhado do compro-
vativo da respectiva taxa.

3 — A inspecção periódica é efectuada no prazo
máximo de 60 dias contados a partir da data da apre-
sentação do referido requerimento.

4 — A contagem dos períodos de tempo para a rea-
lização de inspecções periódicas, estabelecidos no n.o 1
do artigo 8.o do presente diploma, inicia-se:

a) Para as instalações que entrem em serviço após
a entrada em vigor do diploma, a partir da data
de entrada em serviço das instalações;

b) Para instalações que já foram sujeitas a inspec-
ção, a partir da última inspecção periódica;

c) Para as instalações existentes e que não foram
sujeitas a inspecção, a partir da data da sua
entrada em serviço, devendo a inspecção ser
pedida no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente diploma, no caso de já
ter sido ultrapassada a periodicidade estabe-
lecida.

5 — Após a realização da inspecção periódica e
encontrando-se a instalação nas condições regulamen-
tares, deverá ser emitido pela entidade que efectuou
a inspecção o certificado de inspecção periódica, o qual
deve mencionar o mês em que deverá ser solicitada
a próxima inspecção.

5.1 — Na sequência da emissão do certificado men-
cionado no número anterior, compete à EMA afixar
o mesmo na instalação, em local bem visível.

5.2 — O certificado de inspecção periódica obedece
ao modelo aprovado por despacho do director regional
do Comércio, Indústria e Energia.

6 — A entidade que efectuou a inspecção enviará ao
proprietário da instalação um documento comprovativo
da mesma, com conhecimento à EMA respectiva.

7 — O certificado de inspecção periódica não pode
ser emitido se a instalação apresentar deficiências que
colidam com a segurança de pessoas, sendo impostas
as cláusulas adequadas ao proprietário ou ao explorador
com conhecimento à EMA para cumprimento num
prazo máximo de 45 dias.

7.1 — Tendo expirado o prazo referido no número
anterior, deve ser solicitada a reinspecção da instalação,
nos mesmos termos do requerimento para realização
de inspecção periódica, e emitido o certificado de ins-
pecção periódica se a instalação estiver em condições
de segurança, salvo se ainda forem detectadas deficiên-
cias, situação em que a EMA deve solicitar nova
reinspecção.

7.2 — A reinspecção está sujeita ao pagamento da
respectiva taxa, a qual deve ser paga pelo proprietário
da instalação nos mesmos termos do n.o 1 do presente
anexo.

7.3 — Se houver lugar a mais de uma reinspecção,
a responsabilidade do pagamento da respectiva taxa cabe
à EMA.

8 — Nos ensaios a realizar nas inspecções periódicas,
as instalações não devem ser sujeitas a esforços e des-
gastes excessivos que possam diminuir a sua segurança,
devendo, no caso dos ascensores, os elementos como
o pára-quedas e os amortecedores ser ensaiados com
a cabina vazia e a velocidade reduzida.

8.1 — O técnico responsável pela inspecção periódica
deverá assegurar-se de que os elementos não destinados
a funcionar em serviço normal estão sempre opera-
cionais.

8.2 — Os exames e ensaios a efectuar nas instalações
devem incidir, respectivamente, sob os aspectos cons-
tantes de:

a) Ascensores — anexo D.2 das NP EN 81-1 e
81-2;

b) Monta-cargas — anexo D.2 da EN 81-3;
c) Escadas mecânicas e tapetes rolantes — secção

16 da NP EN 115.
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• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


